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A GUERRA NA LÍNGUA: AS REPRESENTAÇÕES DO “11 DE SETEMBRO”
NA MÍDIA E NO DISCURSO OFICIAL
Ruberval FERREIRA*
RESUMO: Este trabalho consiste na investigação das formas de apropriação dos
eventos que ocorreram no dia 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos, pelo
discurso oficial e pela mídia, através da análise das formas de nomeação/referenciação
utilizadas para caracterizar o que estou chamando de “a ação em si”, os prováveis
“agentes” e o tipo de ameaça para o qual o evento aponta. O conjunto dos sentidos de
tais expressões constitui a dimensão do que estou chamando de macro-objeto “11 de
setembro”, tipo de construção que materializa as principais tensões que atravessam o
campo da linguagem e que estou chamando de “guerra na língua”. Este trabalho se
volta para investigar os mecanismos de construção desse macro-objeto, a força retórico-
performativa de tais mecanismos, no que diz respeito à construção de representações,
e suas implicações ético-políticas. A análise orienta-se por uma visão dialógica e
performativa da linguagem, no sentido dado a esses termos por teóricos como Bakhtin,
Austin e Bourdieu, e por uma visão de interpretação proposta pela desconstrução, de
Jacques Derrida.
RÉSUMÉ: Le présent travail est une enquête sur les formes d’appropriation, par le
discours officiel et par les médias, des événements du 11 septembre 2001, aux Etats-
Unis. Ce travail d’appropriation est envisagé à partir de l’analyse de certains processus
linguistiques, notamment des types de formulation utilisés pour l’événement lui-même,
pour l’agresseur, et pour le genre de menace que les événements en question sont
censés représenter. L’ensemble sémantique de ces expressions constitue ce que j’appelle
macro-objet “11 septembre”, construction où se matérialise les principales tensions
qui traversent le champ du langage, et que je qualifie de “guerre dans la langue”. Ce
travail en vient ainsi à explorer les mécanismes de construction de ce macro-objet, la
force rhétorico-performative de ces mécanismes, leur capacité à créer des
représentations et leurs implications ético-politiques. L’analyse s’appuie sur une
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conception dialogique et performative du langage, selon les sens donnés à ces
termes par des théoriciens comme Bakhtin, Austin et Bourdieu. Elle utilise
également les théories déconstructives de Jacques Derrida.
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Este trabalho, cujo objeto tem seu epítome na afirmação derridiana de que “a
linguagem carrega em si a necessidade da sua própria crítica”, consiste na inves-
tigação das formas de apropriação, pelo discurso oficial e pelo discurso midiático,
dos eventos que ocorreram no dia 11 de setembro de 2001, nos EUA, a partir da
análise de alguns processos de linguagem. Meu interesse é discutir os investimen-
tos dessas formas de expressão, os elementos que as tornam possíveis e as ações
que tais investimentos são chamados a legitimar. Para isso, tomo como pano de
fundo algumas questões postas por três discursos filosóficos sobre a linguagem: a
desconstrução, de Jacques Derrida, a Teoria dos Atos de Fala, de John L. Austin,
e a visão marxista bakhtiniana sobre as tensões na linguagem. Tento articular ain-
da alguns elementos postos por esses discursos com a leitura que Pierre Bourdieu
propõe da Teoria dos Atos de Fala e com algumas questões que esse teórico levan-
ta sobre a questão da representação, uma vez que é inegável a estreita relação
entre performatividade, tensão na linguagem e representação.
Os processos de linguagem que estão sendo considerados são,
prioritariamente, as formas de nomeação e referenciação que foram utilizadas para
caracterizar os seguintes objetos: a “ação em si” (ainda que seja extremamente
problemático falar nesses termos), seus “agentes” e o tipo de “conflito/ameaça”
que esta ação representa. O conjunto dos sentidos de tais expressões constitui a
dimensão do que estou chamando de macro-objeto “11 de setembro”.
Os processos designativo-referenciais que constituem o horizonte dos senti-
dos desse macro-objeto estão sendo vistos aqui como cumprindo uma dupla fun-
ção: referir e predicar. Assim, a construção dos quatro “objetos” que definem mais
ou menos os limites do macro-objeto “11 de setembro” será considerada funda-
mentalmente a partir da noção de predicação que, a meu ver, levanta a espinhosa
questão das tensões que atravessam o campo da linguagem. Estou considerando,
pois, os processos de referenciação como formas lingüísticas que assumem ao
mesmo tempo uma função referencial (referência construída linguisticamente) e
uma função predicativa.
Nesse sentido, estou tomando emprestada a noção de referenciação aos estu-
dos do texto, mas de forma parcial, qual seja, concordando com a idéia de que as
operações de referenciação não resultam de um trabalho de ‘etiquetagem’ das en-
tidades do mundo, e sim de um trabalho de construção e reconstrução de objetos-
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de-discurso, como assim postulam autores e autoras como Koch1 , mas entendendo que
o ato de referenciar implica tensões e luta pela hegemonia na produção de sentidos.
Estou tomando o conceito de referenciação basicamente a partir da compreensão
de que as lutas, os confrontos e as tensões que estão na origem do jogo da significação
denunciam uma relação inegável entre os processos de referenciação e a história. Nes-
se sentido, estou propondo que a noção de referenciação seja pensada, no caso do tipo
de funcionamento discursivo que está aqui em questão, a partir da necessidade de esta-
belecimento de uma relação de poder entre a instância de um mesmo e a instância de
um outro, fato que mostra, entre outras coisas, por que a atividade de referenciação
denuncia uma relação instável entre as palavras e as coisas2 .
A construção do “11 de setembro” está sendo vista aqui a partir do funcionamento
discursivo de duas esferas enunciativas: o discurso da mídia (aqui representado pela
mídia impressa brasileira, através da análise da cobertura dada ao evento por dois
jornais, Folha de S. Paulo e O Globo) e o discurso oficial americano, veiculado nessa
mídia (pronunciamentos de autoridades, trechos desses pronunciamentos, citações ofi-
ciais, etc.).
Neste trabalho, procuro sustentar a posição de que uma análise do processo de
apropriação dos episódios do “11 de setembro”, pela mídia e pelo discurso oficial,
demanda a consideração de alguns momentos fundamentais (e fundantes) do que cons-
titui a cadeia dos atos de fala do discurso oficial americano, a partir da queda do Muro
de Berlim, evento que marca o início de um processo de construção de novas identida-
des políticas e representações pelos discursos oficial e midiático americanos.
Este trabalho tem como ponto de partida a idéia de que os processos de lingua-
gem que foram mobilizados pela mídia, para “falar” desses eventos, tiveram (e têm)
como fundamento conceitos cujos limites foram traçados previamente pelo discurso
oficial americano, mais precisamente, a partir do momento em que os Estados Unidos
passaram a constituir a única superpotência do planeta. Esses conceitos teriam surgido
como instrumentos para a demarcação das novas fronteiras, no que diz respeito às
atuais tensões do mundo. Surgiram como parâmetros para se pensar os novos conflitos
mundiais e para definir os traços do que está sendo significado como a nova ameaça do
chamado mundo livre e democrático: o “terrorismo”.
Nesse sentido, estou propondo que o processo de apropriação do “11 de setem-
bro” pelo discurso midiático e oficial seja visto na sua relação com algumas enunciações
do discurso oficial, produzidas na era pós-queda do Muro de Berlim, e que, por terem
sido proferidas como meio de definir parâmetros para se pensar os novos conflitos
mundiais, teriam, portanto, um caráter fundador. Tais atos de linguagem estariam, as-
sim, na base dos processos lingüísticos que foram mobilizados pela mídia e pelo dis-
1
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curso oficial, para produzir sentidos para os eventos em questão. Isso nos leva a consi-
derar que os processos de linguagem acionados pelo que estou chamando de discurso
corrente (mídia e discurso oficial) tiveram como conseqüência mais imediata a produ-
ção de um capital de legitimidade para ações oficiais que já estavam previstas antes
dos eventos em questão. A preocupação com a legitimação de ações oficiais seria algo
perceptível já nos primeiros sentidos atribuídos aos eventos, significados desde o iní-
cio como “ações de guerra”.
Naturalmente, essa legitimação não está sendo pensada aqui como algo produzi-
do deliberadamente, mas como conseqüência da reiteração de certas formas de lingua-
gem, ou seja, como conseqüência do gesto de se assumir determinados pressupostos,
de se reivindicar determinados sentidos, e não outros, para os eventos e para o tipo de
conflito que ele manifesta.
No que diz respeito à instância da mídia, o trabalho de produção de legitimidade
pode ser pensado em termos de uma recorrência aos mesmos processos de linguagem
do discurso oficial. No que diz respeito ao funcionamento deste último, a produção de
legitimidade teria a ver com um trabalho de preparação de terreno para a emergência
de um “discurso de guerra” e para a emergência de uma nova doutrina política que viria
promover uma violenta transformação não só no interior do aparelho de Estado ameri-
cano, mas em vários outros Estados, através da adoção de leis semelhantes às que
foram adotadas nos EUA, sob o pretexto de garantir segurança interna e externa aos
cidadãos.
Nesse sentido, é preciso relacionar o que foi dito sobre os episódios do 11 de
setembro de 2001 com alguns atos de fala produzidos pelo discurso oficial, antes des-
ses eventos, em referência aos atuais conflitos do mundo e às novas formas de ameaça
à liberdade e à democracia.
2. A APROPRIAÇÃO DO EVENTO PELO DISCURSO CORRENTE E SEUS
ELEMENTOS FUNDAMENTAIS: A QUESTÃO DAS ENUNCIAÇÕES
FUNDADORAS
Como disse antes, depois da queda do Muro de Berlim, o discurso oficial ameri-
cano criou novos parâmetros e mobilizou novos conceitos para significar a nova or-
dem. Esses conceitos foram tomados como referência para se pensar os atuais conflitos
mundiais e passaram a figurar com muita freqüência no discurso oficial sobre as novas
tensões do mundo e sobre o que deveria ser visto como a “nova ameaça” do mundo dito
civilizado. As atuais tensões do mundo passaram, então, a ser pensadas, avaliadas,
significadas por meio desses conceitos. A eleição desses conceitos mostra, assim, que
representações, oposições e pressupostos estão em jogo nos processos de linguagem
oficiais que falam desses conflitos.
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Nesse sentido, a apropriação dos acontecimentos do “11 de setembro de 2001”
pelo discurso oficial e pela mídia veio marcar o ponto culminante de uma cadeia de
atos de fala que vem procurando definir as novas fronteiras do mundo, no que diz
respeito às atuais tensões mundiais, a partir da eleição de uma nova ameaça para o
“mundo civilizado”. O “terrorismo” seria essa nova ameaça, e Osama Bin Laden a sua
expressão por excelência.
Um dos pontos que norteiam a discussão aqui proposta é, portanto, a relação
entre o que estou chamando provisoriamente de “enunciações fundadoras” e a estraté-
gia de apropriação desses eventos pela mídia e pelo discurso oficial.
Se considerarmos pertinente a hipótese de alguns especialistas segundo a qual os
Estados Unidos, com o fim da Guerra Fria, precisaram iniciar um processo de busca ou
de construção de um novo inimigo externo – já que sem a existência de tal ameaça a
única superpotência do planeta não teria como justificar a linha de uma política externa
intervencionista –, então podemos, já nos primeiros atentados a embaixadas e bases
americanas, em algumas partes do mundo, nos anos 1990, e na atribuição desses aten-
tados ao saudita Osama Bin Laden, ver os primeiros sinais do processo de construção
de um novo rosto inimigo, não só para os Estados Unidos, mas para o mundo dito
civilizado. A atribuição de alguns importantes atentados terroristas, realizados na se-
gunda metade dos anos 1990, a Osama Bin Laden, o homem que teria trabalhado para
a CIA e ajudado os americanos a expulsar os soviéticos do Afeganistão, nos anos 1980,
seria um dos primeiros momentos-chave de enunciação do discurso oficial que eu des-
tacaria, numa cadeia de atos de fala pós-queda do Muro de Berlim, para relacionar com
a estratégia adotada pelos discursos oficial e midiático para falar dos eventos do “11 de
setembro”.
Um outro momento-chave seria um pronunciamento feito, ainda na era Clinton,
pelo secretário de Estado americano, que definiu um conjunto de países como “Esta-
dos delinqüentes”, por suas supostas ligações com “grupos terroristas”. A instituição
da categoria “Estado delinqüente” (rogue state) seria, então, um momento importante
do discurso oficial em uma sucessão de atos de fala cujo traço mais forte seria uma
reiterada referência a um “perigo externo”.
Um outro exemplo de momento-chave do discurso oficial americano sobre os
novos conflitos do mundo seria a ação do então Secretário da Defesa do governo Clinton
de, numa só penada, listar todos os grupos considerados pelos EUA, no mundo inteiro,
como “grupos terroristas”.
Por fim, um quarto momento-chave de enunciação desse discurso teria ocorrido
no início da primeira administração de G. W. Bush, em maio de 2001, quando Donald
Rumsfeld, secretário da Defesa, declara que o inimigo público número um dos Estados
Unidos é Osama Bin Laden. O secretário declara também que Bin Laden já dispõe de
armas biológicas e químicas e que está prestes a fabricar uma bomba atômica e a lançar
um satélite. A declaração do secretário mostra que uma nova e poderosa ameaça ronda
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o mundo civilizado e que alguma coisa de muito grave pode acontecer, caso não se faça
nada para combater esse novo “Mal”.
Esses quatro momentos de enunciação do discurso oficial americano são, portan-
to, centrais na análise do processo de apropriação dos eventos pelas instâncias
enunciativas em questão, sobretudo, por revelar um conjunto de esforços cuja exaustão
aponta para a tentativa de demarcação de novas fronteiras no que diz respeito à atual
divisão de forças no cenário mundial, e às novas ameaças ao chamado mundo livre e
democrático.
3. NOVOS CONFLITOS, NOVAS FRONTEIRAS, NOVAS FORMAS DE
REPRESENTAÇÃO
Como vimos no tópico anterior, as atuais tensões do mundo estão sendo pensadas
a partir de novos conceitos e de novas representações – terrorismo, terrorista, grupo
terrorista, terrorismo internacional, fanático religioso, estado delinqüente, etc. –, cons-
tantemente presentes nos discursos sobre as novas tensões do mundo. Mas, o que sig-
nifica dizer que novas representações estão sendo postas em cena para definir novas
fronteiras no que diz respeito às atuais tensões mundiais?
Ora, depois da Segunda Guerra mundial, o mundo passou a viver a experiência de
uma bipolarização de forças. Os grandes vencedores da guerra, Estados Unidos e União
Soviética, lançaram-se numa corrida armamentista que ficou conhecida como Guerra
Fria. De um lado, os países capitalistas liderados pelos EUA, de outro, os países soci-
alistas liderados pela ex-União Soviética. Durante esse processo, cada um dos lados
produziu representações do outro de forma a legitimar a histérica corrida armamentista,
empreendida pelos dois lados. Do lado de cá, foi criada uma representação monstruosa
do comunismo. Do lado de lá, o mesmo aconteceu em relação ao capitalismo. De for-
ma que a construção do objeto ou representação “ameaça externa” foi uma necessidade
que acometeu cada lado do conflito.
Do ponto de vista do Ocidente, depois da queda do Muro de Berlim, a represen-
tação da figura da ameaça externa, do outro inimigo, da velha alteridade abjeta vem
se dando através da representação do terrorista fanático-religioso e do ditador, como
por exemplo, as figuras de Bin Laden e Saddam Hussein. Essas duas representações
estão, por sua vez, ligadas à uma outra que, como vimos antes, vem sendo proposta já
há algum tempo: a figura do Estado delinqüente. Essas figuras seriam espécies de
metonímias da macro-representação alteridade inimiga abjeta. Pois bem, este trabalho
parte da compreensão de que foi em torno dessa representação geral (a alteridade
inimiga abjeta, a nova ameaça, o novo ‘Mal’) que foram propostos sentidos para os
eventos.
O que pretendo demonstrar é que os momentos-chave de enunciação do discurso
oficial, mostrados no tópico anterior, o que chamo provisoriamente de “enunciações
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fundadoras”, são extremamente esclarecedores de uma estratégia política que se cons-
titui fundamentalmente por meio da produção da crença numa nova ameaça cujo poder
de destruição é tão grande que exige não só a mobilização de uma grande potência para
combatê-la, mas uma vigilância constante e panóptica de todas as esferas da vida soci-
al.
Talvez fosse o caso de se falar em refundação, uma vez que o que temos é uma
reapropriação de conceitos antigos (“terrorismo” e “ameaça externa”) com uma nova
roupagem ideológica. Esses conceitos fariam parte de um jogo de representações que
esaria sendo empreendido já há algum tempo e que teria nos eventos do “11 de setem-
bro” o seu ponto culminante.
Esta refundação de conceitos seria garantida pelo poder que é delegado à voz
oficial para falar dos novos conflitos e, assim, estabelecer suas fronteiras. Os atos de
fala oficiais teriam, portanto, uma natureza diferente pelo fato de serem proferidos por
autoridades, o que já lhes confere um efeito constativo no sentido austiniano do termo.
A eficácia do discurso é, como lembra Bourdieu, garantida pelo poder que é conferido
ao enunciador e reconhecido por quem o escuta. É nesta perspectiva que estou toman-
do o conceito de representação. Este conceito, em Bourdieu, assim como os conceitos
de atos ilocutórios, em Austin, e dialogismo, em Bakhtin, embora caracterizem posi-
ções distintas em relação à linguagem, nos ajudam a entender de forma substancial os
conflitos e as tensões que a atravessam.
Embora Bourdieu lance mão do conceito de representação para pensar a constru-
ção de identidades ‘regionais’ ou ‘étnicas’, o que o leva a falar em dois tipos de repre-
sentação – as representações mentais (atos de percepção e de apreciação, de conheci-
mento e de reconhecimento, em que os agentes investem seus interesses e pressupos-
tos) e as representações objetais (coisas ou atos, estratégias interessadas de manipula-
ção simbólica que tendem a determinar as representações mentais) –, interessa-me aqui
pensar tal noção apenas enquanto ato de percepção, recorte, di-visão. Utilizo-me, pois,
da análise que Bourdieu faz da questão das identidades ‘regionais’ para pensar as re-
presentações enquanto lutas entre classificações, “lutas pelo monopólio do poder de
fazer ver e de fazer crer, de fazer conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição
legítima das divisões do mundo social e, por essa via, de fazer e desfazer os grupos”3 .
Se observarmos os jogos designativos ou os processos referenciais a partir dos
quais foram propostos sentidos para os episódios em questão, para o tipo de ameaça
que eles encerram e para os dois lados envolvidos, veremos que esses processos de
linguagem impõem um universo de discurso tornado possível por pressuposições do
tipo: “há terrorismo e terroristas no mundo”; “o terrorismo é assim e assado”; “há um
terrorismo internacional”; “há um novo Mal”; “esse novo ‘Mal’ é o terrorismo”; “exis-
tem estados delinqüentes”, entre outras. Esses pressupostos de existência, atos de lin-
3
 BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas lingüísticas – o que falar quer dizer. São Paulo:
Edusp, 1998, p. 108.
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guagem desde o princípio, segundo autores como Ducrot4 , vão constituir e impor o
universo de discurso a partir do qual vai ser posta em cena toda uma argumentação em
favor da guerra e de uma política que não deve medir esforços para erradicar a nova
ameaça do mundo “civilizado”.
4. A CONSTRUÇÃO “11 DE SETEMBRO” OU A GUERRA NA LÍNGUA: ATOS
DE LINGUAGEM, NOMEAÇÃO, REFERENCIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO
Falar de “construção” do macro-objeto “11 de setembro” não significa pensar
isso como uma coisa que já aconteceu, um produto acabado, mas como algo que pode
estar sempre acontecendo. O termo construção remete, aqui, à idéia de continuidade,
de inacabamento, pois a própria forma de denominação do evento coloca a impossibi-
lidade de finalização desse processo, fazendo do evento que nomeia algo sempre aber-
to a diversos tipos de predicação.
O conjunto das expressões utilizadas em referência ao episódio, a seus agentes,
ao alvo da ação e ao tipo de ameaça que esse episódio representa, na cobertura dos dois
jornais aqui analisados (Folha de S. Paulo e O Globo), são excelentes indícios de
como vem sendo construído pelo discurso político americano e pelas mídias de manei-
ra geral o  novo “Mal” que ameaça o mundo.
Neste tópico, dedico-me a fazer algumas considerações sobre algumas expres-
sões destacadas do conjunto de textos que constitui a cobertura dada por cada jornal ao
evento. São dados que foram retirados apenas da edição do dia 12 de setembro de
2001. Procurei, no entanto, observar as edições de cada jornal dos 30 primeiros dias
pós-“11 de setembro”, para ver se o conjunto das expressões usadas em referência aos
quatro objetos em questão (a ação em si, o agente, o alvo e o conflito/ameaça para o
qual a ação aponta) variava significativamente. Como essa variação, em termos gerais,
não se mostrou significativa em relação às questões mais centrais deste trabalho, a
discussão aqui apresentada toma como referência apenas o conjunto das expressões
usadas na cobertura do “dia seguinte”.
No caso deste artigo, restrinjo-me apenas a uma análise das expressões que carac-
terizam o que estou chamando de a “ação em si” e o “agente” desta ação. Para uma
abordagem mais detalhada das outras dimensões do macro-objeto “11 de setembro”,
ou seja, das representações do “alvo” da ação e do tipo de conflito para o qual esta ação
aponta, e suas implicações, ver a análise na íntegra que faço no capítulo IV da tese que
originou este artigo.
As considerações que apresento sobre as representações da “ação em si” e do
“agente” desta ação resultam da observação de alguns textos que se destacam num total
4
 DUCROT, Oswald. Princípios de Semântica lingüística (dizer e não dizer). São Paulo: Cultrix,
1979.
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de 152 (cento e cinquenta e dois) textos que foram observados, distribuídos da seguinte
forma: 85 (oitenta e cinco) referentes à cobertura do jornal Folha de S. Paulo e 57
referentes à cobertura do jornal O Globo. Desse montante de textos, apenas alguns
continham dados relevantes. Dos textos que se destacam em termos de “dados” os
editoriais têm uma considerável importância.
Dois desses editoriais funcionam, sem exagero, como uma espécie de protótipo
da maioria dos textos que vieram pela frente, nos dois jornais. Refiro-me aos textos que
representam mais proximamente a voz da instituição jornalística. Os editoriais aqui
sob análise são os textos “Guerra na América”, do jornal Folha de S. Paulo, e “Respos-
ta ao horror”, do jornal O Globo. Os textos que os seguiram, por continuar recorrendo
aos mesmos jogos designativo-referenciais, constituem uma espécie de continuação
desse “discurso sobre o evento”. Por essa razão, a discussão sobre a construção “11 de
setembro” tem como principal referência esses dois textos. Esse artigo limita-se a fazer
algumas considerações apenas sobre os jogos designativo-referenciais mobilizados pelo
discurso midiático.
O primeiro texto que destaco é o editorial número um do jornal Folha de S. Pau-
lo, intitulado Guerra na América, do dia 12 de setembro de 2001. Vejamos o texto.
Guerra na América
Editoria: OPINIÃO Página: A:2
Edição: São Paulo Sep 12, 2001 –  Seção: EDITORIAIS
É cedo para avaliar a exata dimensão dos devastadores atentados de ontem nos Estados Unidos ou
para antecipar a magnitude de uma possível retaliação norte-americana contra seus ainda desconhecidos
autores, mas não há dúvida de que se trata de um evento histórico, cujas repercussões se farão sentir ao
longo dos próximos anos.
Por enquanto, tudo são especulações, hipóteses mais ou menos críveis em torno de um episódio em
si mesmo inacreditável. A única certeza é a de que este terá sido o maior atentado terrorista da história.
As desconfianças recaem sobre grupos extremistas islâmicos. É bastante verossímil que o
arquiterrorista Osama bin Laden, milionário saudita que se beneficia de acobertamento por parte do atual
governo do Afeganistão, esteja por trás de um ataque dessa envergadura. É um dos poucos com recursos e
arrojo para tanto.
Mas vale recordar que, em 1995, quando ocorreu o atentado de Oklahoma City, árabes também
frequentaram a primeira linha de suspeitos. O autor do crime, contudo, era cidadão norte-americano, bran-
co e condecorado na Guerra do Golfo.
Até então os Estados Unidos se julgavam território imune à ameaça terrorista. Os grupos extremistas
preferiam atuar mais perto de suas bases, no Oriente Médio e na Europa. O colapso do comunismo e o fim
da Guerra Fria, porém, fizeram dos Estados Unidos a única superpotência.
Converteram aquele país na imagem do “status quo” e, portanto, no responsável, real ou simbólico,
por tudo o que há de errado no mundo.
A tragédia que vem ocupando as atenções do planeta desde a manhã de ontem coloca em termos
dramáticos alguns dos problemas da ordem internacional caracterizada como “globalização”. Com o desa-
parecimento de alternativas conceituais ao modelo ocidental capitaneado pelos Estados Unidos, as mani-
festações de antagonismo tendem a assumir o aspecto irracional e desesperado que marcou a catástrofe de
ontem.
Num mundo dominado por um único pólo de poder econômico e militar, o inconformismo fermen-
tado pela miséria, pela exclusão e pelo fanatismo religioso tende a fragmentar-se em grupos aguerridos,
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mas politicamente irresponsáveis que não se consideram comprometidos com nada além de seu próprio
delírio apocalíptico.
O comportamento político dos Estados Unidos, pouco sensível às distorções internacionais agrava-
das pela liberalização geral dos mercados e às reivindicações dos países mais pobres, exibe agora suas
consequências não de todo imprevisíveis, embora ninguém esperasse impacto tão espetacular. É óbvio que
os atentados colocam seus autores fora do âmbito de qualquer convívio civilizado e que eles devem pagar
pela carnificina que sua ação produziu. Mas não se pode ignorar que os Estados Unidos não têm contribu-
ído para reduzir o nível de tensão mundial.
É evidente que a ação lança o mundo num período de incertezas. Teme-se que um governante como
George W. Bush - tido por despreparado para o posto e cuja ascensão ao poder foi maculada por vícios de
origem eleitoral e se assenta sobre interesses de grandes corporações privadas - utilize o episódio para
deflagrar uma igualmente irracional caça às bruxas, capaz de desviar atenções, mobilizar o sempre disponí-
vel chauvinismo norte-americano e galvanizar os apoios que lhe faltam.
Os atentados constituem uma declaração de guerra, mas não há exatamente um Estado inimigo
contra o qual a Casa Branca possa desferir um contra-ataque. A ação criminosa tornou subitamente inócua
a idéia, ressuscitada pelo governo Bush, de construir um escudo protetor contra armas nucleares formado
por satélites. O suposto aspecto étnico do episódio tende ainda a fomentar atos de racismo por toda parte.
Tudo indica que o mundo mudou, e para pior.
Agora vejamos o texto do editorial do jornal O Globo, intitulado “Resposta ao
horror”, também do dia 12 de setembro de 2001.
Resposta ao horror
Editoria: Opinião –  Página 6
Edição: Jornal O Globo, 12/09/2001 – Seção: Editorial
Aos poucos, ganhará nitidez o quadro completo da tragédia que ontem se abateu sobre os Estados
Unidos. Mas a destruição das torres do World Trade Center em Nova York e o ataque ao Pentágono em
Washington bastam para configurar o que parecia impensável: a maior potência militar do planeta sofreu
na manhã de ontem um ataque terrorista diversificado e organizado com extrema eficiência.
É um truísmo da literatura sobre atentados a idéia de que é quase impossível deter o terrorismo que
está pronto para morrer. Esse dado esteve presente em todos os ataques de ontem; ele define o perfil do
inimigo, um fanático religioso. O primeiro e talvez o principal suspeito seja Osama bin Laden. Apesar de
autoridades do Afeganistão, onde ele vive escondido, garantirem sua inocência, o fanático milionário já
mostrou seu know-how como terrorista – e os recursos de que dispõe – quando há alguns anos orquestrou a
destruição simultânea de duas embaixadas americanas na África Oriental, causando dezenas de mortes.
Bin Laden já jurou “decepar a cabeça do Ocidente”. Trata-se de referência óbvia aos Estados Unidos, mas
mostra que o alvo da suposta guerra santa é todo o mundo ocidental.
Seja o grupo de bin Laden ou qualquer outro o responsável pela inominável agressão de ontem, são
visíveis os sinais de estar em curso uma “guerra santa” movida por fanáticos sofisticados, capazes de
seqüestrar diversos aviões comerciais nos EUA ao mesmo tempo e leva-los a pelo menos três alvos escolhi-
dos (o Pentágono, em Washington, e cada uma das torres do World Trade Center, em Nova York).
Nenhum país civilizado negará aos Estados Unidos o direito a uma represália, tão violenta quanto o
ataque de que foi vítima, assim que identificar com segurança a origem dos ataques. Não seria um gesto de
vingança – por maior que seja o seu conteúdo emocional – mas de defesa absolutamente legítima, única
forma eficaz de previnir futuras incursões terroristas.
Certamente a sofisticação do aparato militar americano permitirá que a resposta seja executada com
fria eficiência, evitando tanto quanto possível fazer vítimas inocentes – por uma questão elementar de
humanidade e para não dar instrumentos de propaganda ao inimigo.
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A solidariedade internacional a Washington é dado fora de qualquer discussão. Qualquer país que se
declarar neutro ante os atos execráveis da manhã de ontem será visto como uma espécie de cúmplice –
mesmo que a posteriori – dos fanáticos que se declaram inimigos da civilização ocidental. Foi exemplar e
louvável, a propósito, a pronta reação de repúdio do líder palestino Yasser Arafat.
Seria ingenuidade – ou ao menos um gesto prematuro – concordar com o que ontem anunciavam o
início de uma terceira guerra mundial. Por outro lado, um estado de guerra existe, entre a imensa maioria da
comunidade internacional e todos os regimes que manifestarem qualquer forma de apoio – ainda que
apenas pelo silêncio – ao fanatismo homicida. Está na hora de o mundo civilizado se defender, preventiva-
mente, contra o terrorismo institucionalizado.
Isso implica revisão de relações diplomáticas, exigência de subordinação ao controle da ONU sobre
armas químicas e bacteriológicas, assim como a destruição dos arsenais nucleares desprotegidos (como é o
caso da Rússia e de alguns de seus vizinhos da extinta URSS).
Em outras palavras, um atentado, por mais grave e selvagem que seja, não é necessariamente o início
da grande confrontação com que o cinema e a literatura nos ameaçam de tempos em tempos. Um dos dois
perigos desta hora terrível é, certamente, o alarmismo. Por outro lado, os atentados aumentarão a incerteza
nos mercados internacionais, agravando o atual cenário de crise na economia mundial. É mesmo possível
que esse tenha sido um dos objetivos dos terroristas.
A escolha das torres do World Trade Center como alvos não deve ter sido apenas por serem as mais
altas da ilha de Manhattan. O WTC fica no coração financeiro de Nova York e lá ficavam importantes
companhias de investimento, bancos e empresas de comércio exterior.
Isso certamente agravará a incerteza provocada pelos acontecimentos traumáticos de ontem – e as
ondas de choque podem atingir indistintamente todos os países. Neste momento o fanatismo terrorista não
é apenas o grande inimigo da paz mundial: será necessário um esforço coletivo para que a insegurança dos
mercados, nos próximos dias, não agrave a crise que tem atingido duramente os países mais dependentes de
financiamentos externos, como é o caso do Brasil.
Enfim, a tragédia que se abateu ontem sobre os EUA não se contém em seu território. Por isso
mesmo, o amor à paz e o horror à violência também não podem conhecer fronteiras.
A representação da “ação em si”
Com relação ao conjunto das formas de nomeação utilizadas em referência à
“ação em si”, o primeiro traço que me chamou a atenção foi o fato de que o núcleo de
algumas dessas formas é constituído por nomes deverbais. Em formas como “o maior
atentado terrorista da história”, “um ataque terrorista diversificado e organizado com
extrema eficiência”, “inominável agressão de ontem”, encontradas nos dois editoriais,
e em formas como “a maior e mais sangrenta operação terrorista da história ocidental”
e “investida desvairada de um grupo suicida”, encontradas noutros textos, podemos
ver que o núcleo de todas essas formas de referenciação é constituído por um nome
deverbal, o que denuncia em tais expressões uma predicação embutida na própria for-
ma de nomeação.
Os dois textos apresentam um número considerável de formas de denominação
para a “ação em si”. Com relação ao texto “Guerra na América”, as quatro primeiras
designações sugerem uma certa gradação: “devastadores atentados de ontem”, “evento
histórico”, “episódio em si mesmo inacreditável”, “o maior atentado terrorista da his-
tória”. Nesta seqüência, primeiro, o editorialista fala em “devastadores atentados”,
depois, que se trata de um “evento histórico”, de um “episódio inacreditável”, o que
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justificaria o rótulo de “maior atentado terrorista da história”. A construção do referen-
te “devastadores atentados de ontem” se dá aqui por uma gradação de atributos que
estão embutidos nas formas de referenciação de tal referente. Esse crescendum é
construído por uma seqüência de atributos colados às formas nominais “evento”, “epi-
sódio” e “atentado terrorista” por meio de seus determinantes. A forma “maior atenta-
do terrorista da história” funciona como uma espécie de primeiro ponto culminante do
processo de referenciação aí iniciado. Esse ponto culminante do processo de
referenciação em curso constitui, assim, um importante momento na cadeia dos atos de
linguagem sobre o macro-objeto “11 de setembro”.
Estamos aqui diante de uma das designações mais fortes, do ponto de vista
ilocucionário, de todo o processo de construção do macro-objeto “11 de setembro”. A
força ilocucionária dessa forma de referenciação ganha um considerável reforço com
outra forma que aparece mais à frente e que mantém o mesmo nível de sugestão
performativa. Trata-se da forma “a tragédia que vem ocupando as atenções do plane-
ta”. No último parágrafo, a forma “uma declaração de guerra” representa um outro
ponto culminante do tipo de orientação argumentativa para o qual o texto aponta. Essa
expressão, usada em referência ao episódio, além de manifestar grande força
ilocucionária, abre espaço para a legitimação de uma reação sob forma de guerra. A
identificação das ações do “11 de setembro” pela mídia como ações de guerra era tudo
o que a classe dirigente política americana queria naquele momento, uma vez que,
conforme observam autores como Thierry Meyssan5 , que investigou de forma detalha-
da as contradições da versão oficial sobre os eventos do “11 de setembro”, as opções
de ataque ao Afeganistão e de guerra geral contra a nova “ameaça terrorista” já haviam
sido estudadas e preparadas antes dos atentados.
Conforme esse autor, a intervenção americana no Afeganistão, por exemplo, re-
presentaria a possibilidade de ocupação de espaço e de intervenção na Ásia Central,
uma importante região na geopolítica do petróleo. A guerra no Afeganistão, que estava
prevista antes dos atentados, envolveria vários países cujo petróleo estava nas mãos da
Russia. A guerra contra o Afeganistão levaria os EUA a ampliar sua presença numa das
regiões mais importantes em termos de riquezas naturais. Portanto, assimilar os atenta-
dos do “11 de setembro” a ações de guerra não poderia ser mais apropriado para os
Estados Unidos naquele momento. Nesse sentido, o discurso da mídia criou uma sólida
base de legitimação para a “retórica da guerra” e para o que veio a ser denominado
como a “doutrina Bush”, efeitos imediatos da construção do macro-objeto “11 de se-
tembro”.
Um outro dado lingüístico interessante nesse texto é a última forma usada para
retomar o referente “devastadores atentados de ontem”. Trata-se da forma de
referenciação “ação criminosa”, que entra em choque com a forma “uma declaração de
guerra”. Ora, a consideração de que os eventos do “11 de setembro” constituem uma
5
 MEYSSAN, Thierry. 11 de setembro de 2001: uma terrível farsa. Trad. De Khristine Renata da
Cruz Guimarães. São Paulo: Usina do livro, 2003.
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“ação criminosa” pressupõe que uma tal ação deva ser julgada pelo Tribunal Penal
Internacional, instituição criada para julgar ações dessa natureza. Já a forma de
referenciação “uma declaração de guerra” confere à ação um estatuto político.
Como podemos ver, as predicações que são coladas aqui à “ação em si” apontam
para duas formas distintas de concepção desta ação: uma que a eleva ao estatuto de
uma “ação de guerra”, outra que a considera uma “ação criminosa”. Mas, apesar desse
impasse, as duas formas de referenciação em questão (“ação de guerra” e “ação crimi-
nosa”) acabam servindo como mais uma pá de argamassa na construção da legitimação
que está aí em curso para o que estou chamando de um “discurso de guerra”, que
marcou todo o processo de apropriação desses eventos pelo discurso oficial e pelo
discurso midiático.
As formas de referenciação que aparecem no editorial “Resposta ao horror”, do
jornal O Globo, reforçam essa tendência. Nesse texto, logo em seguida ao referente “a
tragédia que ontem se abateu sobre os Estados Unidos” vem uma forma de referenciação
que caracteriza o evento como “um ataque terrorista diversificado e organizado com
extrema eficiência”. Essa forma de referenciação, assim como outras do tipo “ofensiva
cuidadosamente orquestrada pelo terror”, e “declaração de guerra contra o mundo civi-
lizado”, que apareceram noutros textos do jornal Folha de S. Paulo, investem o evento
com um sentido de algo que foi planejado com requinte, sofisticação e eficiência, um
evento cuja organização envolveu uma poderosa infra-estrutura, manipulada por um
perigoso e diabólico inimigo. Pois bem, é dessa representação que falaremos agora.
A representação do “agente”
Os dois editoriais trazem dados muito interessantes sobre a construção da repre-
sentação do “agente”. O editorial do Folha de S. Paulo, por exemplo, traz uma forma
de caracterização desta figura bem ao seu estilo jornalístico. Como se pode ver, a pri-
meira referência que o jornalista faz à tal figura é através da expressão “ainda desco-
nhecidos autores”, no primeiro parágrafo do texto. Mas, no terceiro parágrafo, o jorna-
lista utiliza as seguintes expressões, para falar do possível “agressor”:
As desconfianças recaem sobre grupos extremistas islâmicos. É bastante verossímil que o
arquiterrorista Osama bin Laden, milionário saudita que se beneficia de acobertamento por parte do atual
governo do Afeganistão, esteja por trás de um ataque dessa envergadura. É um dos poucos com recursos e
arrojo para tanto.
Nesse trecho, a referência à figura do provável “agressor” é feita de forma
escalonada, não em termos de uma escala argumentativa, mas em termos de uma escala
de sentidos. Primeiro, o jornalista diz que “as desconfianças recaem sobre grupos ex-
tremistas islâmicos”. Depois diz que “é bastante verossímil que o arquiterrorista Osama
bin Laden, (...) esteja por trás de um ataque dessa envergadura”. Ou seja, o que temos
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aqui? Uma escala de sentidos: começa-se pela idéia de “autores ainda desconhecidos”;
logo em seguida vem a idéia de “desconfianças que recaem sobre” e, finalmente, a
idéia de que “é bastante verossímil”. Ou seja, vai-se da idéia de “desconhecidos auto-
res” a uma quase certeza, criada pela combinação do intensificador bastante com a
forma adjetiva verossímil. E mais, o provável “agressor” já é apresentado de forma
bastante contundente, de maneira a não deixar nenhuma dúvida de que ele é realmente
o responsável pela agressão. As formas “arquiterrorista”, “milionário saudita que se
beneficia de acobertamento por parte do atual governo do Afeganistão” e “um dos
poucos com recursos e arrojo para tanto” não figuram aí à toa. A simples recorrência a
tais predicações não deixa a menor dúvida sobre quem realmente deve ser responsabi-
lizado pela agressão. E isso depois que o atentado de Oklahoma, em 1995, mostrou ao
mundo do que a extrema direita americana é capaz.
Apesar de a primeira referência ao possível agressor ter sido feita sob forma inde-
finida, logo em seguida a referência ganha uma forma definida, ainda que isso se dê em
termos hipotéticos: “As desconfianças recaem sobre grupos extremistas islâmicos”.
Como vemos, o enunciado começa com uma nominalização, com um índice de polifonia,
o que revela a existência de uma voz anterior que fala de uma ameaça que já existia,
que já fora linguajada, nomeada, representada como tal. O enunciado seguinte mostra
exatamente isso, quando é feita uma referência individualizada ao possível “agressor”:
“É bastante verossímil que o arquiterrorista Osama bin Laden (...) esteja por trás de um
ataque dessa envergadura”. Nesse enunciado, as expressões “é bastante verossímil que”
e “arquiterrorista” são indícios de uma voz que já falava dessa nova ameaça. A expres-
são “arquiterrorista” é bastante sintomática disso, ela remete para uma das enunciações-
chave da cadeia de atos de fala do discurso oficial americano, a saber, a declaração
feita pelo secretário da Defesa, Donald Rumsfeld, em maio de 2001, em que ele fala do
novo grande inimigo da América, de forma a caracterizá-lo como uma ameaça com
grande poder de destruição. Ou seja, a idéia de um arquiterrorismo já havia sido instau-
rada pelo ato de fala do secretário da Defesa alguns meses antes dos atentados. Vemos
aí, portanto, a reiteração de uma representação que já vinha sendo construída nas ins-
tâncias oficiais.Vários textos dos dois jornais analisados mostram essa tendência.
Na verdade, como disse há pouco, toda uma cadeia de atos de fala já vinha sendo
operada nesse sentido, desde os primeiros atentados que foram atribuídos a bin Laden.
Quando ocorreram os atentados, já havia uma atmosfera de tensão preparada para ser-
vir de pano de fundo para um discurso que faria rapidamente de Osama bin Laden e de
alguns estados os responsáveis mais prováveis pelas ações. Mais que isso: esses res-
ponsáveis teriam provado definitivamente sua enorme capacidade de destruição. Se
foram capazes de levar ao chão o símbolo máximo do poder econômico americano, e
de atingir o templo-mor da tecnologia de guerra mais moderna e poderosa do planeta,
imaginem do que não serão capazes de fazer daqui para frente! Eis a questão a ser
fomentada.
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Em síntese, o que se vê aqui são os ecos de uma cadeia de atos de fala que vem
definindo os limites de um “objeto” indispensável a todo estado de poder, uma repre-
sentação que, de acordo com o momento histórico varia, mas cuja função permanece a
mesma: servir de fronteira legitimadora das relações de poder que constituem o
establishment geo-político-econômico do mundo atual e suas estratégias de continui-
dade. Essa fronteira é paradoxalmente funcional, porque precisa, vez em quando, ser
abalada por alguma coisa cuja instabilidade que produz é apropriada de forma a ser
convertida num reforço dessa fronteira, para a garantia de sua própria continuidade.
O ato de fala oficial que instituiu, então, a identidade da “nova ameaça externa”,
funcionou como uma espécie de rito de instituição, no sentido de Bourdieu, afinal, a
partir desse momento foi eleito um novo inimigo para o “mundo civilizado”. Na verda-
de, talvez seja mais razoável considerar que esse rito de instituição realizou-se em dois
momentos: o primeiro, quando o secretário da Defesa, Donald Rumsfeld (já na era
Bush), em maio de 2001, declarou que Osama bin Laden era o inimigo público número
um da América; e o segundo, quando G. W. Bush declarou oficialmente que o grande
mentor e arquiteto do “11 de setembro” tinha sido Osama bin Laden. Tal declaração
marca o coroamento da representação “bin Laden”. A voz oficial-autorizada, ao insti-
tuir seu novo inimigo, significando-o de tal forma, autoriza-o a agir e a enunciar-se
como tal, como “novo inimigo”, como “nova ameaça”.
Voltando aos editoriais, no que diz respeito à construção da representação do
“agente”, os textos mostram que as expressões usadas em referência a tal objeto repre-
sentam também a figura da “nova ameaça do mundo civilizado”, o que significa dizer
que ao mesmo tempo que elas remetem para os prováveis responsáveis pelos ataques,
essas expressões categorizam o que vem sendo chamado, na retórica oficial americana,
de “a nova ameaça do mundo livre e democrático”.
Esse trabalho de construção da “nova ameaça do mundo civilizado” consiste, se
pensarmos em termos de Bakhtin, no repreenchimento de um espaço sígnico por uma
determinada força que refunda a idéia, tão funcional para esse estado de poder, de
ameaça externa. Temos aqui um trabalho de refundação de um significado: a idéia de
ameaça externa ao chamado mundo livre e democrático é agora identificada à prática
do terrorismo, de maneira que toda referência a essa nova ameaça é feita por denomi-
nações como “o terror”, “o terrorismo”, “o terrorismo suicida”, “o fanatismo suicida”,
“o fundamentalismo islâmico”, “o terrorismo internacional”, etc. Ora, que trabalho de
linguagem é esse senão a instituição de uma nova alteridade, ao mesmo tempo que é
resposta a essa alteridade forjada, resposta aqui no sentido do dialogismo bakhtiniano?
Que trabalho é esse senão a denúncia da condição mesma da linguagem enquanto gesto
político-ideológico?
Bakhtin considera que o signo se configura como uma arena de lutas, onde os
sentidos se confrontam, onde os valores sociais se entrecruzam. Segundo ele, essa di-
mensão conflituosa do signo denuncia o caráter dialógico da linguagem. Nesse senti-
do, o que estou chamando neste trabalho de enunciações fundadoras (atos de fala ofici-
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ais instauradores de novos ‘objetos’ e representações) não seriam mais do que uma
resposta a uma alteridade da qual depende todo um projeto expansionista. No caso do
objeto aqui em questão, a representação dessa alteridade serve de argumento e justifi-
cativa para uma política de guerra a ser imposta a alguns países detentores da maior
parte dos únicos bens não desterritorializáveis e não-virtualizáveis do planeta, como é
o caso do Iraque. De maneira que o argumento de que esse outro representa uma ame-
aça é duplamente funcional: justifica uma política externa agressiva do país que é o
único soberano do mundo atual – os Estados Unidos – e permite o controle dos ricos
territórios desse outro.
A figura do terrorista é, assim, uma representação normativizada, produzida para
dar sentido às novas fronteiras que foram traçadas para organizar o espaço de ação das
forças dominantes na nova configuração de forças. Com o fim da Guerra Fria, que era
usada como pretexto para organizar o espaço de ação dos EUA na antiga ordem, foi
preciso definir novas fronteiras para organizar o novo espaço de ação. O terrorismo,
depois do “11 de setembro”, tem servido como critério-mor para a redefinição desse
espaço. Assim, a figura do terrorista passou a ser a representação que faltava para a
normativização dos elementos da nova ordem.
Em síntese, todo o maniqueísmo manifestado nas formas de significação desse
episódio, dos agentes envolvidos e do tipo de ameaça que ele representa, resulta de um
jogo de representações que é posto em cena enquanto estrutura significante que não só
torna os sentidos propostos para esses eventos possíveis, mas que constitui um meca-
nismo de manutenção das relações de poder estabelecidas entre a instância de um mes-
mo e a instância renovada de um outro, contraparte de uma estrutura de poder que
produz reações do tipo manifestado pelos eventos em questão. As próprias forças que
põem em cena esse jogo de representação sabem que sua existência depende da barrei-
ra que separa o representado de sua representação.
_________________________
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